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RESUMO 
 

Para ser perito é necessário a compreensão do que é a perícia, para então exercer o trabalho de 
acordo com o objetivo da área. Entretanto, a perícia pode ser classificada como um documento que 
esclarece um ponto importante de alguma causa, onde somente deve ser realizado por pessoas 
com habilidades especializadas, ou seja, peritos. Nesse âmbito da perícia, a fisioterapia é destinada 
à análise de nexo entre movimento laboral, ato cirúrgico, mecanismo de trauma e a incapacidade 
funcional. Ademais, o estudo tem como objetivo, revisar na literatura os critérios de atuação do 
fisioterapeuta na perícia judicial, tendo em vista a importância dessa área para o desenvolvimento 
e reconhecimento do fisioterapeuta perito em unidades judiciais. Sendo assim, o presente estudo 
se caracteriza como uma revisão de literatura integrativa, de natureza descritiva com abordagem 
qualitativa. Desta forma, as pesquisas foram realizadas com parâmetros em base de dados Scielo, 
apostilas e cartilha datados de 2011 a 2019 tendo como descritores: área jurídica; fisioterapia na 
saúde do trabalhador; fisioterapia jurídica. De acordo com os temas abordados, foram selecionadas 
oito fontes de pesquisas, sendo incluídos quatro artigos e duas apostilas para discussão e excluídos 
duas fontes de conteúdo, haja vista que não abordavam os aspectos do objetivo. Além do mais, de 
acordo com os temas abordados e estudos incluídos na pesquisa, percebe-se uma rasa variação 
entre as condutas selecionadas, tendo como princípio, o entendimento da importância de atuação 
do fisioterapeuta na perícia; diferença entre a conduta da perícia médica e perícia fisioterapêutica; 
principais avaliações feitas pelo fisioterapeuta para determinar o laudo; regulamentações referentes 
à atuação do fisioterapeuta na área jurídica. Dessa maneira, fica evidente, portanto, que as 
condutas do fisioterapeuta nas unidades judiciais junto com a equipe multiprofissional 
demonstraram melhores resultados, segurança para os periciados e evolução da qualidade de vida, 
haja vista que o profissional está disposto a orientar, prevenir e educar os periciados no ambiente 
de trabalho. Além disso, fica visível a importância do fisioterapeuta nessa área, dissipando 
conhecimento e buscando reconhecimento da área. 
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